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Veto Total ao Projeto de lei n.º 1061, de 1999

Mensagem N.º 9 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 28 de março de 2003.

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar to​talmente, o Projeto de lei nº 1.061, de 1999, aprovado por essa nobre Assem​bléia, con​forme Autógrafo nº 25.611.


De origem parlamentar, o projeto autoriza o Executivo a instituir, em parceria com a iniciativa privada, cursos de reabilitação para jo​vens drogados, nas seguintes condições: a) serão instalados em estabelecimen​tos de ensino, funcionado em horários diversos daqueles do período letivo; b) deve​rão ser ministrados por professores recrutados da rede oficial de ensino, medi​ante vídeos e palestras, versando, basicamente, sobre esportes, dança, mú​sica, teatro, artes, pintura e terapia ocupacional; c) caberá à Secretaria da Saúde for​necer profissionais devidamente habilitados para o acompanhamento clínico desses jovens.


Embora considere elogiáveis os fins inspiradores do projeto, cujo teor, em face do artigo 24, inciso XII e XV,  §§ 1º e 2º, da Consti​tuição Federal, dissipa qualquer dúvida, no tocante à legitimidade do Es​tado‑membro para legislar, em caráter supletivo sobre o tema, inequivocamente rela​cionado com a defesa da saúde e proteção do adolescente, não posso, toda​via, sancioná-lo, pelos motivos a seguir enunciados.


Na verdade, a criação dos cursos em questão, envol​vendo, diretamente, o recrutamento de pessoal docente, de profissionais de saú​de, com comandos específicos destinados a órgãos do Executivo, na hipótese, às Secretarias da Educação e da Saúde, consubstancia interferência em domínio exclusivo do Executivo, eis que se cuida de matéria peculiar à organização ad​ministrativa.


 De fato, ao veicular matéria relativa ao funciona​mento de órgãos da Administração, como o faz, a proposta vulnera a cláusula de reserva, que a submete, com ex​clusividade, no tocante à iniciativa da lei, ao Governador do Estado, tal como inscrita no artigo 61, inciso II, § 1º, “e”, da Carta Republicana, com a redação dada pela Emenda nº 32/2001, de obrigatória observância pelos Estados-mem​bros, conforme adverte, em consolidada juris​prudência, a Suprema Magistratura do País.


Anote-se, a propósito, que a inobservância dessa prer​rogativa governamental, consistente na instauração do processo de formação da lei, nesse caso, erige-se em incontornável vício jurídico, macu​lando o projeto de lei em questão de inconstitucionalidade formal, por usurpação de iniciativa.


E nem se alegue que, sendo a lei, meramente autoriza​tiva, elide-se a inconstitucionalidade apontada, tendo em vista o prevalente en​tendimento pretoriano da mais Alta Corte de Justiça (RTJ 39/617; RTJ 104/47).


Sob outro aspecto, devo assinalar, que consoante pon​dera a Secretaria da Educação, as escolas estaduais já vêm executando, nessa área, projetos preven​tivos, com objetivos e princípios básicos definidos, mate​rial didático próprio, ofi​cinas de capacitação e conveniente processo de acom​panhamento. 


Por sua vez, a Pasta da Saúde, embora concorde com a importância da atuação do Estado na reabilitação de jovens dependentes de dro​gas, alerta que o tratamento e acompanhamento clínico desses de​pendentes, du​rante os referidos cursos, desatende a questões de ordem téc​nica, devido a falta de estrutura nas escolas, especialmente, pelo fato de tal acompanhamento ne​cessitar de equipe multiprofissional, o que só pode realizar-se em unidades de saúde.


Ademais, prossegue a Pasta, o Ministério da Saúde já instituiu, no SUS, os Centros de Atenção Psicossociais – CAPS, pela Portaria nº 336, de 19 de fevereiro de 2001, a qual dispõe sobre pessoas portadoras de transtornos mentais, incluindo atenção psicossocial para pacientes com transtor​nos decorrentes do uso e dependência de substâncias psicoativas, criando, pos​te​riormente, o Programa Nacional de Atenção Comunitária Integrada aos Usuá​rios de Álcool e Drogas afins (GM/MS 816, de 30 de abril de 2002), a ser de​sen​volvido, de forma articulada pelas três esferas de governo, na promoção da atenção a esses pacientes. E, precisamente, em função desse ato ministerial, o Executivo Estadual criou, mercê do Decreto nº 46.860, de 25 de junho de 2002, o Centro de Referência de Álcool, Tabaco e Outras Drogas.


Justificando-se, portanto, meu veto ao Projeto de lei nº 1.061, de 1999, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de elevada consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

